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GABINETE DA DEPUTADA JO FARIAS

PROJETO DE INDICAÇÃO
30/01/2025

INSTITUI O PROGRAMA CINE CULTURA NAS
COMUNIDADES, QUE PREVÊ A REALIZAÇÃO DE SESSÕES
GRATUITAS DE CINEMA COM FILMES BRASILEIROS EM
COMUNIDADES DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO CEARÁ
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ indica:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Estado do Ceará, o programa Cine Cultura nas Comunidades, com o
objetivo de promover o acesso à cultura cinematográfica, valorizar a produção audiovisual brasileira e
democratizar o lazer nas comunidades dos municípios do estado.

Art. 2º O programa consiste na realização de sessões de cinema gratuitas em praças públicas, escolas,
associações comunitárias e outros espaços de convivência, priorizando:

I - Comunidades em situação de vulnerabilidade em áreas urbanas ou rurais;

II - Municípios do interior com menor Índice de Desenvolvimento Humano (IDH);

III - Escolas públicas estaduais em regiões de difícil acesso.

Art. 3º Os filmes exibidos no programa deverão:

I - Ser majoritariamente de produção nacional, com foco em obras que promovam a diversidade cultural,
a história e os valores do Brasil;

II - Ter classificação indicativa compatível com o público das comunidades atendidas;

III - Incluir produções de diretores e roteiristas cearenses, promovendo a valorização da cultura
local.              

Art. 4º Compete ao Governo do Estado, por meio da Secretaria da Cultura (SECULT):

I - Organizar a logística de exibição, incluindo transporte, equipamentos e infraestrutura necessária;
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II - Realizar parcerias com produtoras, distribuidoras e cineastas locais para a seleção de filmes;

III - Promover oficinas e debates sobre cinema e cultura antes ou após as exibições, sempre que possível;

IV - Garantir a acessibilidade das sessões, incluindo legendas e recursos como audiodescrição para
pessoas com deficiência.

Art. 5º Fica autorizada a celebração de convênios e parcerias com:

I - Prefeituras municipais, para apoio logístico e mobilização local;

II - Instituições privadas e organizações do terceiro setor, para captação de recursos e ampliação do
programa;

III - Universidades e escolas, para o desenvolvimento de atividades pedagógicas relacionadas ao cinema.

Art. 6º Os recursos para a implementação do programa serão provenientes de:

I - Dotações orçamentárias próprias do Governo do Estado;

II - Convênios com instituições públicas e privadas;

III - Incentivos culturais previstos em leis de incentivo fiscal.

Art. 7º O programa deverá contemplar, no mínimo, 50 (cinquenta) sessões anuais distribuídas entre as
diferentes regiões do estado, garantindo a descentralização das atividades culturais.

Art. 8º Esta Lei deverá ser regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 90 (noventa) dias a contar de
sua publicação.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões, __ de _________ de 2025.

JÔ FARIAS

Deputada Estadual

 

JUSTIFICATIVA

O acesso à cultura é um direito fundamental garantido pelo Art. 215 da Constituição Federal de 1988, que
reconhece a cultura como um dos pilares da cidadania. Contudo, muitos cidadãos cearenses,
especialmente em comunidades periféricas e municípios do interior, enfrentam barreiras significativas
para acessar bens culturais, como salas de cinema. De acordo com a ANCINE (Agência Nacional do
Cinema), cerca de 70% dos municípios brasileiros não possuem uma única sala de cinema, e o acesso a
produções audiovisuais é ainda mais restrito em áreas economicamente vulneráveis. O programa Cine
Cultura nas Comunidades visa democratizar o acesso à cultura, valorizar o cinema brasileiro e fortalecer a
identidade cultural local. A iniciativa também contribui para: Inclusão social: Ao levar lazer e
entretenimento a comunidades afastadas; Educação cultural: Estimulando o senso crítico por meio de
debates e oficinas; Valorização da cultura local: Dando visibilidade às produções cearenses e brasileiras.
Além disso, o programa promove o engajamento da população com atividades de baixo custo e alto
impacto social, fortalecendo o papel do estado como agente promotor da cultura e do desenvolvimento
humano. Por essas razões, submetemos este projeto à apreciação da Assembleia Legislativa do Ceará,
certos de sua relevância e impacto social.
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DEPUTADA JÔ FARIAS

DEPUTADO (A)
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